
Pouso Alegre, 11 de Agosto de 2003.

Ofício Nº 355/2003

Prezados Senhores,

Atendendo solicitação da Mesa Diretora desta Casa, solicito a V.Sa. um parecer acerca da regularidade do pagamento do 13º salário aos Vereadores, que nesta Câmara foi instituído através da Resolução nº  904/2001  , cuja cópia segue anexa. 

Porém, existe uma decisão sumular do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, (súmula 91), publicada no “MG” de  27/12/91, que diz o seguinte: “O pagamento do 13º salário ao agente político, somente, se legitima através de lei votada na legislatura anterior, para produzir efeito na subseqüente, tendo em vista o princípio da anterioridade constante do  inciso V do art. 29 da Constituição Federal.”

Temos que, com a EC 25, o princípio da anterioridade foi revigorado, portanto, a súmula em questão continua vigorando.

A Resolução fixadora deste Poder Legislativo (nº 846/00, cópia anexa), em nenhum momento dispõe sobre o pagamento de 13º salário ou verba similar. Nossa Lei Orgânica também não trata do assunto. 

Qual o posicionamento  desse Instituto sobre a indigitada questão? A Mesa Diretora atual precisa de orientação para ter ciência de como proceder ao final deste exercício.

Atenciosamente,

FÁTIMA A. BELANI RIBEIRO

SECRETÁRIA GERAL DA ADMINISTRAÇÃO

Docs. Anexos:

Súmula nº 91 TCEMG

LOM (art. 36)

Resoluções nºs. 846/2000 e 904/2001

P.Resolução 1739/2001, da Assembléia Legislativa de MG

Cópia parecer subsídio e verba indenizatória Profº Paulo Neves de Carvalho
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